
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198696 - SP (2024/0190746-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS JULIO FREITAS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADA : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. OBJETO DISCUTIDO EM OUTRASCORPUS

AÇÕES. REITERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
EXTENSO HISTÓRICO DE REPETIÇÃO DE
PEDIDOS. FALTA DE COOPERAÇÃO
PROCESSUAL. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À OAB. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A apreciação anterior do Superior Tribunal de
Justiça em outros autos impede a realização de novo
exame da questão, devendo ser mantida a decisão
que não conheceu do pedido.
2. Configurado o abuso do direito de ação diante da
reiteração infundada de pedidos, em desrespeito ao
princípio da economia processual e em contexto de
judicialização excessiva e sobrecarga do Judiciário,
justifica-se a expedição de ofício à OAB/SP para as
providências cabíveis.
3. A alegação de que os  anteriormentehabeas corpus
impetrados tratam de títulos executivos judiciais
distintos e visam evitar o perecimento de direito, ainda
que apresentada, mostra-se genérica e insuficiente
para afastar a conclusão de eventual abuso do direito
de recorrer.
4. A remessa de ofício à Ordem dos Advogados do
Brasil para apuração de conduta profissional não
constitui sanção, mas sim medida de caráter
informativo, que se insere na esfera da atuação
fiscalizatória da entidade de classe.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS JULIO FREITAS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADA : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. OBJETO DISCUTIDO EM OUTRASCORPUS

AÇÕES. REITERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
EXTENSO HISTÓRICO DE REPETIÇÃO DE
PEDIDOS. FALTA DE COOPERAÇÃO
PROCESSUAL. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À OAB. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A apreciação anterior do Superior Tribunal de
Justiça em outros autos impede a realização de novo
exame da questão, devendo ser mantida a decisão
que não conheceu do pedido.
2. Configurado o abuso do direito de ação diante da
reiteração infundada de pedidos, em desrespeito ao
princípio da economia processual e em contexto de
judicialização excessiva e sobrecarga do Judiciário,
justifica-se a expedição de ofício à OAB/SP para as
providências cabíveis.
3. A alegação de que os  anteriormentehabeas corpus
impetrados tratam de títulos executivos judiciais
distintos e visam evitar o perecimento de direito, ainda
que apresentada, mostra-se genérica e insuficiente
para afastar a conclusão de eventual abuso do direito
de recorrer.
4. A remessa de ofício à Ordem dos Advogados do
Brasil para apuração de conduta profissional não
constitui sanção, mas sim medida de caráter
informativo, que se insere na esfera da atuação
fiscalizatória da entidade de classe.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS JÚLIO FREITAS
DE MORAES contra a decisão de fls. 227-228, que indeferiu liminarmente o
habeas corpus.

Nas razões deste recurso, o agravante não se volta contra os
fundamentos da inadmissibilidade do , restringindo-se a pleitear ahabeas corpus
reconsideração da determinação de expedição de ofício à Ordem dos
Advogados do Brasil – OAB, argumentando que os  e recursoshabeas corpus
impetrados anteriormente versariam sobre títulos executivos judiciais distintos,
com o objetivo de evitar o perecimento de direito.

Requer a reconsideração da decisão, sendo a defensora advertida e,
alternativamente, a submissão ao colegiado para que casse a expedição de
ofício a OAB/SP, afirmando que o exercício da defesa se deu de maneira
correta.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam a existência
de equívoco na decisão recorrida.

O agravante não impugna de modo específico os fundamentos da
decisão que indeferiu o processamento do recurso em ,habeas corpus
restringindo-se a requerer a reconsideração da determinação de expedição de
ofício à Ordem dos Advogados do Brasil, ao argumento de que agiu no exercício
regular da profissão e comprometendo-se a atuar com maior cautela no manejo
de recursos.

Argumenta que os  e recursos anteriormentehabeas corpus
manejados tratariam de matérias distintas e se refeririam a títulos judiciais
diversos, com o objetivo de evitar o perecimento de direito. Todavia, a alegação
é apresentada de forma genérica, sem demonstração clara e individualizada da
distinção entre os fundamentos jurídicos de cada impetração.

No caso em análise, conforme bem destacado na decisão agravada,
verifica-se um longo histórico de reiteração de pedidos por parte da recorrente
perante esta Corte Superior, revelando falta de cooperação com o regular
andamento do processo e afronta ao princípio da economia processual.

Tal conduta se insere em um contexto já sobrecarregado pela
excessiva judicialização dos conflitos, contribuindo para o congestionamento do
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Judiciário e configurando verdadeiro abuso do direito de ação, fazendo-se
necessária a expedição de ofício à OAB/SP, para que tome conhecimento da
atividade do impetrante e, caso entenda pertinente, averigue eventual prática de
infração disciplinar.

Ressalta-se que, embora o livre exercício da advocacia seja pilar
essencial do Estado Democrático de Direito, ele não se confunde com o
exercício abusivo do direito de ação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DO REMÉDIO HEROICO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em consulta processual realizada nos assentamentos
eletrônicos desta Corte Superior de Justiça, verifica-se que,
contra a mesma condenação objeto deste , também houve awrit
impetração do HC n. 859.342 em favor do ora agravante, por
meio do qual a defesa requereu a aplicação da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e a fixação do
regime inicial aberto. O referido  foi indeferidohabeas corpus
liminarmente, porque, antes, a defesa já havia impetrado o HC
n. 537.430/SP em favor do ora recorrente, contra o mesmo
acórdão impugnado (Apelação Criminal n. 0008519-
09.2017.8.26.0635) e no qual também já havia questionado
essas mesmas matérias. Assim, tendo em vista que este habeas

 se trata de mera reiteração de pedidos, não se pode delecorpus
conhecer.
2. Não se desconhece que o advogado é essencial ao Estado
Democrático de Direito, sendo um de seus direitos a
possibilidade de exercer, com liberdade, a profissão em todo o
território nacional (art. 7º, II da Lei n. 8.906/94 - Estatuto da
OAB). Todavia, há de se ressaltar que o direito de recorrer,
consagrado na estrutura judiciária brasileira desde as suas mais
remotas matrizes portuguesas, não pode ser exercido de forma
abusiva, já que desencadeia, de forma reflexa, lesões a outros
direitos, como o da razoável duração do processo.
3. Uma vez que o que se verifica, no caso, é um verdadeiro
abuso do direito de ação - postura que, aliás, onera os serviços
judiciários, como se não houvesse outros cidadãos à espera de
prestação jurisdicional -, é imperiosa a remessa de ofício à
colenda Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado
de São Paulo, para que tome conhecimento da atividade do
impetrante e, caso entenda pertinente, averigue eventual prática
de infração disciplinar.
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4. Agravo regimental não provido, com a determinação de que
seja oficiada a OAB-SP.
(AgRg no HC n. 898.545/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 16/5/2024

Mesmo que se admita tal justificativa no campo da ampla defesa, a
avaliação acerca da regularidade da conduta profissional cabe à entidade de
classe, no exercício de sua competência legal. A comunicação à OAB, nesses
casos, não representa sanção ou censura antecipada, configurando mera
medida administrativa destinada à apuração de eventual infração ética.

A alegação de que houve boa-fé e o compromisso de maior cautela
em futuras manifestações processuais, embora relevantes sob o ponto de vista
ético, não afasta o cabimento da remessa de peças à Ordem dos Advogados do
Brasil, a quem compete avaliar a existência de eventual infração disciplinar.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.696 / SP
Número Registro: 2024/0190746-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004237620218260606 23018022320238260000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS JULIO FREITAS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADA : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : CAIQUE ADÃO ALVES PINHEIRO
CORRÉU : LEONARDO GABRIEL SERAFIM VIANA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS JULIO FREITAS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADA : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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